PROCESSO LICITATÓRIO Nº 03/2017
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2017
1. DO OBJETO

Esta inexigibilidade de licitação tem por objeto a prestação dos serviços, estabelecer as ações,  metas quantitativas e qualitativas e os indicadores pactuados entre o Fundo Municipal da Saúde de Tunápolis e Associação Hospitalar de Tunápolis, em conformidade com a Lei 8080/90 de 19 de setembro de 1990 com alterações e amparado  Plano Operativo da Atenção Pactuada entre ambos, conforme segue tabela abaixo
	Procedimento
	Orçamento anual
	 Recurso Financeiro 
	 Total  

	Sutura Pequena
	50
	             20,00 
	                   1.000,00 

	Sutura Média
	75
	             30,00 
	                   2.250,00 

	Sutura Grande
	70
	             35,00 
	                   2.450,00 

	Retirada Corpo Estranho
	40
	             20,00 
	                      800,00 

	Curativo Pequeno
	175
	             15,00 
	                   2.625,00 

	Curativo Médio
	300
	             18,00 
	                   5.400,00 

	Curativo Grande
	215
	             35,00 
	                   7.525,00 

	Debridamento
	35
	             15,00 
	                      525,00 

	Lavagem de Ouvido
	20
	             10,00 
	                      200,00 

	Nebulização
	300
	               5,00 
	                   1.500,00 

	Sondagem
	25
	             25,00 
	                      625,00 

	Drenagem c/ Dreno
	12
	             20,00 
	                      240,00 

	Drenagem s/ Dreno
	12
	             10,00 
	                      120,00 

	Aplicação EV
	2400
	               3,00 
	                   7.200,00 

	Aplicação IM
	2400
	               1,50 
	                   3.600,00 

	Eletrocardiograma
	160
	             60,00 
	                   9.600,00 

	Serviço com observação do paciente durante 48h
	720
	             20,00 
	                 14.400,00 

	Incentivo Hospitalar
	12
	        3.000,00 
	                 36.000,00 


O Fundo Municipal da Saúde pagara o preço da tabela SUS constantes na tabela do item 1.1 do presente edital.

O Município, através do Fundo Municipal de Saúde, efetuará o pagamento mensalmente, até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao da prestação de serviço. O pagamento será efetuado mediante o recebimento da nota fiscal e do relatório dos serviços prestados.

É expressamente vedada à cobrança de qualquer sobretaxa à tabela adotada, em qualquer hipótese, do paciente ou do Município, quando do pagamento dos serviços prestados pelo credenciado.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos financeiros serão atendidos pelas dotações dos orçamentos vigente, classificadas e codificadas sinteticamente sob o número: (10) do Fundo Municipal da Saúde de Tunápolis, do ano de 2017.

3. DOS RECURSOS FINANCEIROS

Os recursos financeiros utilizados correspondem a recursos próprios do Fundo Municipal da Saúde, decorrentes do exercício financeiro de 2017.

4. DO FORNECEDOR

ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR DE TUNÁPOLIS

CNPJ: 83.428.208/0001-12

Rua: Albino Frantz,148- Centro

Tunápolis – SC.

CEP: 89898.000

5  DA JUSTIFICATIVA

Verificando-se a necessidade de complementação dos serviços de saúde por insuficiência de rede própria, o município de Tunápolis pode recorrer à iniciativa privada, com preferência para as entidades filantrópicas. 

  Por esse motivo, o Poder Público pode COMPLEMENTAR a sua rede própria com serviços privados contratados ou conveniados.  Ou seja, instituições particulares podem participar do SUS quando indispensável para satisfazer as necessidades sociais.  Para a percepção dessa estrutura, vale transcrever o texto do artigo 199, caput e § 1º da Constituição Federal:

“Art. 199 – A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.

§ 1º - As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.”

Vale mencionar que, em função da relevância pública e de suas especificidades, visando a manutenção e eficiência dos serviços, é usual a Administração contratar serviços médico-hospitalares através de credenciamento de clínicas, profissionais ou laboratórios que preencham determinados requisitos, a serem remunerados por procedimentos, segundo tabela preestabelecida.

Em suma, para a contratação de serviços de saúde, nas situações de ausência de competição, onde o credenciamento é adequado, não precisa a Administração realizar licitação, pois todos os interessados aptos serão aproveitados. Tal situação, sob um certo ângulo, configura inexigibilidade de licitação, amparada no art. 25 da Lei n° 8.666/93, considerando-se as peculiaridades de que se reveste o procedimento – ausência de exclusividade e cunho não competitivo da seleção.
Tunápolis – SC, em 05 de janeiro de 2017.

	CLARICE  WEIS STAUB

	Gestor do Fundo


6. DA VIGÊNCIA 

 Essa inexigibilidade de licitação passa a vigorar a partir da data da homologação até o dia 31 de dezembro de 2017

7. DO DESPACHO

Tendo em vista as exposições motivadas neste documento e levando-se em consideração o alto e relevante interesse público municipal em questão, amparada no art. 25 da Lei n° 8.666/93, e suas alterações, ratificam este Processo de Inexigibilidade de Licitação e autorizo a efetiva realização da despesa conforme fundamentado nos atos acima invocados.

Tunápolis – SC, em 05 de janeiro de 2017.

	

	CLARICE WEIS STAUB

Gestora do Fundo


8. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO AO FORNECEDOR

Fica homologada e Adjudicada a presente INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em favor da ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR DE TUNÁPOLIS, com CNPJ: 83.428.208/0001-12, Rua: Albino Frantz,148- Centro, Tunápolis – SC. onde, por conseqüência, determino a elaboração de autorização de fornecimento, nos moldes deste documento.

Tunápolis – SC, 05 de janeiro de 2017.

	
	



	CLARICE WEIS STAUB 
GESTORA DO FUNDO
	 


Comissão de Licitação:
ANEXO II

MINUTA CONTRATO
Pelo presente instrumento de contrato em regime de execução parcelada, o MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Albino Frantz, Centro, na cidade de Tunápolis - SC, com CNPJ sob nº 82.821.208/0001-36, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato representado pelo seu Gestor Sr. ................., ................, ............, residente e domiciliado ..........................., portador do CNPJ nº ......................., doravante denominado de CONTRATANTE, e de outro lado, ...........................Rua ......................... cidade de ......................... inscrito no CNPJ/MF sob n° ............................, neste ato representado por seu presidente Sr. ............................, brasileiro, casado, residente e domiciliado na cidade e Município de Tunápolis, inscrito no CPF/MF sob n° ........................., RG n° .................... ..................., e doravante denominado CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO referente a  prestação dos serviços, para estabelecer as ações,  metas quantitativas e qualitativas e os indicadores pactuados entre o Fundo Municipal da Saúde de Tunápolis e ....................., em conformidade com a Lei 8080/90 de 19 de setembro de 1990 com alterações e amparado no  Plano Operativo da Atenção Pactuado, em decorrência da Inexigibilidade de licitação e de conformidade com o que preceitua a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 atualizada, mediante sujeição mútua às seguintes cláusulas contratuais:

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO – 
O presente Contrato tem objeto a prestação dos serviços, estabelecer as ações, metas quantitativas e qualitativas e os indicadores pactuados entre o Fundo Municipal da Saúde de Tunápolis e Associação Hospitalar de Tunápolis, em conformidade com a Lei 8080/90 de 19 de setembro de 1990 com alterações e amparado  Plano Operativo da Atenção Pactuada entre ambos conforme segue abaixo:

	Procedimento
	Orçamento anual
	 Recurso Financeiro 
	 Total  

	Sutura Pequena
	50
	             20,00 
	                   1.000,00 

	Sutura Média
	75
	             30,00 
	                   2.250,00 

	Sutura Grande
	70
	             35,00 
	                   2.450,00 

	Retirada Corpo Estranho
	40
	             20,00 
	                      800,00 

	Curativo Pequeno
	175
	             15,00 
	                   2.625,00 

	Curativo Médio
	300
	             18,00 
	                   5.400,00 

	Curativo Grande
	215
	             35,00 
	                   7.525,00 

	Debridamento
	35
	             15,00 
	                      525,00 

	Lavagem de Ouvido
	20
	             10,00 
	                      200,00 

	Nebulização
	300
	               5,00 
	                   1.500,00 

	Sondagem
	25
	             25,00 
	                      625,00 

	Drenagem c/ Dreno
	12
	             20,00 
	                      240,00 

	Drenagem s/ Dreno
	12
	             10,00 
	                      120,00 

	Aplicação EV
	2400
	               3,00 
	                   7.200,00 

	Aplicação IM
	2400
	               1,50 
	                   3.600,00 

	Eletrocardiograma
	160
	             60,00 
	                   9.600,00 

	Serviço com observação do paciente durante 48h
	720
	             20,00 
	                 14.400,00 

	Incentivo Hospitalar
	12
	        3.000,00 
	                 36.000,00 


CLÁUSULA TERCEIRA – CRITÉRIOS PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
A instituição deverá oferecer os serviços de
Urgência e emergência, o Pronto Atendimento ambulatorial e serviço de observação hospitalar bem como estrutural, compreendendo a disponibilidade de toda estrutura para o atendimento efetivo sendo a estrutura física e de todos os profissionais tais como: Enfermeiros, técnicos em enfermagem, profissionais de limpeza e do corpo administrativo, para complementar a equipe necessária para a prestação correta e adequada de todos os serviços inerentes para o bom atendimento.A instituição credenciada se compromete a prestar a contento, nos termos e condições de sua(s) proposta(s), deste edital e do instrumento contratual firmado, os serviços propostos, aos usuários. É expressamente vedada, em qualquer circunstância, por parte da instituição, a retenção e/ou exigência de apresentação de quaisquer documentos adicionais aos que estão elencados no item 1 anterior, aposição de assinatura em guia e/ou documento em branco ou de garantia de qualquer espécie. Ao usuário é reservado o direito de denunciar a qualquer tempo e meio, eventual irregularidade verificada no atendimento, faturamento e/ou prestação dos serviços, cabendo ao Fundo Municipal da Saúde a devida apuração, e, se for o caso, a imediata penalização e/ou descredenciamento do contratado, no teor da Lei.
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE 

O Município, através do FMS, efetuará o pagamento até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao da prestação de serviço. O pagamento será efetuado mediante o recebimento da nota fiscal e do relatório dos serviços prestados. É expressamente vedada à cobrança em qualquer hipótese de qualquer sobretaxa à tabela adotada quando do pagamento dos serviços prestados pelo credenciado. Facultar-se-á ao Município/FMS a concessão de revisão de preços dos serviços credenciados.

CLÁUSULA QUINTA – DO EVENTUAL ATRASO DO MUNICÍPIO/FMS –

 Na eventualidade do Fundo Municipal da Saúde, não cumprir com os pagamentos contratados, remunerará os atrasos a título de encargos mora, aplicando-se as mesmas penalidades impostas aos devedores do município em atraso, inclusive os mesmos critérios.

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
Os recursos financeiros serão atendidos pelas dotações dos orçamentos vigente, classificadas e codificadas sinteticamente sob os números: (10) do Fundo Municipal da Saúde do ano de 2017.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PESSOAS JURÍDICAS 

A Instituição deverá realizar os serviços constantes no objeto deste contrato sem cobrança de qualquer valor ao usuário encaminhado pela Secretaria da Saúde. A Instituição deverá prestar os serviços em estabelecimento devidamente licenciado pela vigilância sanitária, diretamente ao paciente. Deverá a pessoa jurídica contratada permitir o acompanhamento e a fiscalização de suas dependências pela Secretaria Municipal de Saúde ou da comissão designada para tal. Deverá de imediato, quando solicitada, apresentar documentos, prontuários ou demais informações necessárias ao acompanhamento da execução do contrato. Comunicar a Secretaria Municipal de Saúde a ocorrência de qualquer irregularidade de que tenha conhecimento. Responsabilizar-se por todos os impostos, taxas, seguros e tudo que, em virtude da lei ou regulamento, recaia ou venha a recair sobre os serviços, bem como por obrigações trabalhistas, previdenciárias, de acidentes e quaisquer outros decorrentes da relação empregatícia entre a contratada e seu pessoal, bem como pelos danos/prejuízos eventualmente causados aos usuários e/ou terceiros. A Instituição obriga-se a manter, durante toda a execução, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste contrato, sob pena de rescisão por não cumprimento do mesmo. A Instituição deverá cumprir o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V do artigo 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, com a redação que lhe deu a Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999.  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e as recomendações exigidas pela boa técnica dos serviços contratados. Na execução das atividades objeto deste contrato, assegurar aos beneficiários, os mesmos padrões técnicos de conforto material e de horários dispensados aos demais usuários (pacientes).

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

O Fundo Municipal da Saúde deverá disponibilizar os profissionais médicos para a execução dos serviços constantes no objeto deste contrato. Implantar de forma adequada à supervisão permanente dos serviços de modo a obter um resultado correto e eficaz. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Instituição, assegurando ao usuário a boa prestação dos serviços. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Credenciada, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela contratante, não deixe ser interrompido. Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços.  O Fundo Municipal de Saúde reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços pelos credenciados, podendo ser descredenciado, em casos de má prestação, verificada em processo administrativo específico com garantia do contraditório e da ampla defesa.

CLÁUSULA NONA - DA  CRIAÇÃO DE COMISSÃO PARA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO INSTITUCIONAL
A Instituição bem como o Fundo Municipal da Saúde  deverão criar comissões para avaliação do desempenho institucional, estas Comissões deverão realizar trimestralmente avaliações em relação  aos recursos transferidos, metas físicas e quantitativas. A transferência dos recursos serão disponibilizados de acordo com a análise do cumprimento de metas, conforme o estabelecido nas faixas de desempenho discriminadas abaixo:

	Faixa de Desempenho

Metas Quanti e Qualitativas
	Percentual de Total de Recursos

Destinados ao Desempenho

	Menor que 75%
	Revisão de valores

	75% ou mais
	Manter o valor


 Comissões atuantes obrigatoriamente

Da parte da Instituição Credenciada:

1) Comissão de Revisão de Prontuários

2) Comissão de Infecção Hospitalar

Da parte do Fundo Municipal da Saúde de Tunápolis:

1) Comissão de avaliação e desempenho

2) Comissão de auditoria.

Dos relatórios mensais:

A Instituição Credenciada deverá como forma de prestação de contas, apresentar os seguintes relatórios:

1) Apresentar mensalmente relatório de desempenho das metas.
2) Revisão das metas quantitativas trimestralmente.

O credenciado que descumprir, injustificadamente, as condições estabelecidas para o atendimento constantes neste termo, ensejará, após devidamente comprovadas pelo Fundo Municipal da Saúde, e dependendo da gravidade e/ou dano/prejuízo acarretado aos usuários, concedido o direito à ampla defesa e contraditório, a sua imediata exclusão (do rol de credenciados) e descredenciamento, sem prejuízo de aplicação cumulativa das demais sanções administrativas e civis previstas neste edital e na lei aplicáveis in casu.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, garantida a prévia defesa em processo regular, poderá o MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS/FMS, aplicar à contratada as seguintes sanções, conforme o caso, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

a) Advertência;

b) Multa administrativa de 10 % (dez por cento) sobre o valor da contratação;

c) Rescisão Contratual;

d) Suspensão temporária para licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS/FMS;

e) Declaração de inidoneidade.

- A advertência será aplicada nos casos de faltas ou descumprimento de cláusulas contratuais que não causem prejuízo ao MUNICÍPIO DE TUNAPOLIS/FMS.

- À CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 2% (dois por cento), pelo atraso na prestação de serviços ou prestação de serviços que não atendam as especificações do objeto licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, corridos, uma vez comunicada oficialmente, sem prejuízo de outras cominações cabíveis.

- A penalidade de suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO DE TUNAPOLIS/FMS pelo prazo de até 02 (dois) anos, poderá ser aplicada em casos de reincidência em descumprimento de prazo contratual ou ainda descumprimento ou parcial cumprimento de obrigação contratual, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos ao MUNICÍPIO DE TUNAPOLIS/FMS.

- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o licitante ressarcir o MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS/FMS pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta:

a) Pelo não cumprimento dos prazos e condições estabelecidas neste contrato.

b) À licitante que tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos deste contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 

O presente termo entra em vigor na data de 05/01/2017 e vigorará até dia 31/12/2017 podendo ser prorrogado, de acordo com o que dispõe o artigo 57, inciso II, Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, a critério da Secretaria Municipal de Saúde.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO - Fica eleito o foro da Comarca de Itapiranga, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Termo, com renúncia expressa aos demais, sem prejuízo do inciso X do artigo 29 da Constituição Federal, com a redação introduzida pela Emenda Constitucional nº 19/98.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

Tunápolis – SC, ....... de ..................... de 2017. 

.....................................................
Gestor do Fundo Municipal de Saúde  

                 

                                                                                                 Representante legal

TESTEMUNHAS:

Testemunhas:_______________________                         ___________________

Assessoria Jurídica

